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O QUE A SAUD AUDITOU?  
A Secretaria de Auditoria realizou 
Auditoria na Gestão de Pessoas por 
Competências, nos exercícios de 2024 e 
2025, com o objetivo de verificar o 
alinhamento do modelo de Gestão de 
Pessoas por Competências adotado no 
TRT6 com as diretrizes da Resolução 
CSJT n. 92/2012. 
 

 
O QUE A SAUD 
ENCONTROU?  
O processo de Gestão de Pessoas por 
Competências, no âmbito do TRT6, 
atende parcialmente aos requisitos 
normativos atualmente vigentes, 
havendo a necessidade da 
implementação de ações corretivas 
para o atendimento das 
recomendações propostas.  

As inconsistências identificadas são 
passíveis de correção e não 
representam prejuízo ao Erário, nem 
comprometem a integridade da 
instituição. Salienta-se que os 
achados, em sua maioria, decorrem 
de  fragilidade de  controles internos 
adotados, bem como de 
inobservância ou interpretação 
equivocada da norma.  

 

PORQUE A ESCOLHA DO 
TEMA? 
Decorre da materialidade, relevância e 
criticidade, constituindo um tema 
sensível ao desenvolvimento de 
pessoas e respectivas competências no 
âmbito do TRT6 com vistas ao alcance 
de maior eficiência, eficácia e 
efetividade nas atividades realizadas. 

QUAL A PROPOSTA DE 
ENCAMINHAMENTO?  
Dentre os encaminhamentos 
propostos pela equipe de auditoria, e 
a fim de evitar futuras 
inconsistências, verificou-se a 
necessidade da SGEP/EJUD6 
aprimorarem os mecanismos de 
controle interno para possibilitar: 

● Identificação e mapeamento dos 
postos de trabalho críticos da 
área-fim;  

● Avaliação dos respectivos 
ocupantes dos postos de trabalho 
considerados críticos na área 
administrativa e na área-fim, 
identificando eventuais lacunas de 
competências; 

● Envio de minuta de alteração  do 
Ato TRT-GP n. 447/2024, para a 
atribuição de homologação das 
matrizes de competência pelo 
Subcomitê de Gestão de Pessoas 
por Competências; 

● Realização do fluxo de elaboração 
dos PDIs e do PDG, e também 
implementar as ações necessárias 
para sua formalização. 

 
QUAIS OS PRÓXIMOS 
PASSOS? 
As recomendações e as  sugestões de 
melhoria, caso acolhidas pela 
Presidência, serão monitoradas pela 
Secretaria de Auditoria 
oportunamente.  

 

 
 

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
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1. Introdução  

Trata-se de Relatório Final de Auditoria conforme art. 51 da Resolução n. 309/2020 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que consolida os resultados dos exames da 
auditoria na Administração de Pessoal: Gestão de Pessoas por Competências, 
conforme previsão do Plano Anual de Auditoria – PAA 2025, aprovado pela Presidência 
deste Tribunal, por meio do Proad TRT6 n. 26573/2024.  

1.1 Objetivo 

A auditoria teve como objetivo verificar o alinhamento do modelo de Gestão de 
Pessoas por Competências adotado no TRT6 com as diretrizes da Resolução CSJT n. 
92/2012. 

1.1.1. Limitação da auditoria 
 

● Não foi observada limitação à realização da auditoria. 

● A equipe de auditoria obteve acesso irrestrito a documentos e informações, 
inexistindo, ainda, eventos limitadores que pudessem diminuir a confiabilidade 
do resultado da auditoria, durante o trabalho. 

1.2 Visão geral do objeto  
 
A gestão de pessoas por competências visa a obtenção de elevados padrões de 
qualidade e eficiência no serviço público. 

No âmbito do Poder Judiciário, foi instituída a Política Nacional de Gestão de Pessoas, 
pelo Conselho Nacional de Justiça por meio da Resolução Nº 240 de 09/09/2016. 
Entre as diretrizes firmadas para o planejamento das ações relacionadas à gestão de 
pessoas (seleção, ingresso, lotação, acompanhamento e desenvolvimento de 
servidores e gestores) está o dimensionamento, distribuição e avaliação da força de 
trabalho a partir do estabelecimento de critérios de análise da produção que 
contemplem, entre outros, as competências requeridas. 

Na Justiça do Trabalho, a matéria está disciplinada na Resolução CSJT n. 92/2012, que 
estabelece as diretrizes básicas para a implantação do modelo de Gestão de Pessoas 
por Competências no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.  

Essa norma orienta a adoção de práticas de gestão de pessoas que valorizem o 
desenvolvimento dos conhecimentos, habilidades e atitudes  - as chamadas 
"competências" - dos servidores, sempre com foco no alcance das metas e objetivos 
institucionais. 

Conforme registrado na ata da 1ª reunião do Subcomitê Regional, realizada em 
23/04/2025, constatou-se que minuta de normativo interno foi apresentada e 
aprovada pelo Subcomitê, permanecendo, contudo, com encaminhamento suspenso 
em razão da possibilidade de alterações nas diretrizes nacionais. 

Para viabilizar a implementação do modelo, a Resolução CSJT n. 379/2024, ao conferir 
nova redação à Resolução CSJT n. 92/2012, passou a prever, para os Tribunais 
Regionais do Trabalho, a possibilidade de instituir colegiados temáticos, a fim de 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/plano_anual_de_auditoria_paa_saud_2025_1.odt
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/atos-normativos?documento=2342
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/233074
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assegurar que o modelo de Gestão por Competências seja aplicado de forma mais 
organizada, consistente e atualizada. 

No TRT6, essa previsão foi concretizada com a criação do Subcomitê Regional de 
Gestão de Pessoas por Competências, formalizado pelo Ato TRT6-GP n. 447/2024 
e com membros designados pela Portaria  TRT6-GP n. 603/2024. 

A implantação da gestão de pessoas por competências no TRT6 ocorreu de maneira 
estruturada e gradual. As primeiras iniciativas remontam a 2010, com a designação 
das gestoras do projeto, a capacitação da equipe envolvida, a realização de pesquisas 
sobre boas práticas e sistemas de gestão por competências na Justiça do Trabalho, 
além da contratação de empresa especializada para apoiar as primeiras oficinas de 
mapeamento das matrizes de competências. De lá para cá, merecem destaque as  
seguintes ações: 

● PROGECOM 

O sistema Programa de Gestão por Competências (Progecom), foi criado pelo 
TRT6, em 2013, para apoiar a gestão por competências no âmbito do Regional, 
sendo estruturado em quatro módulos: Gestão de Competências, 
Desenvolvimento de Competências, Banco de Talentos e Seleção Interna por 
Competência.  

O Progecom foi nacionalizado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho e 
integrado ao Sistema de Gestão de Pessoas (SIGEP) em 2016, coordenado pelo 
Grupo Nacional de Negócio, liderado pelo TRT6. As discussões sobre melhorias 
na ferramenta tiveram início em em 2022, mas ganharam impulso em 2024, a 
partir da pesquisa realizada junto aos demais TRTs, a qual revelou que  apenas 
50% dos Tribunais utilizavam o sistema, principalmente em razão da sua 
complexidade. Em resposta, o grupo negocial deliberou pelo aprimoramento do 
Progecom (legado), que vem passando por processo de refatoração 
(modernização) para tornar a ferramenta mais intuitiva, com interface mais 
amigável, regras negociais mais simplificadas, aderência à Plataforma Digital do 
Poder Judiciário e conformidade com os requisitos de acessibilidade digital. 

O novo ambiente de operacionalização da gestão de pessoas por competência 
contempla a versão refatorada (Mapeamento de competências e Banco de 
Talentos) e os demais módulos do sistema legado (Avaliação, Seleção e 
Desenvolvimento por Competência), que ainda serão objetos de refatoração. 

A Seção de Avaliação e Gerenciamento Funcional (SAGEF) realiza a avaliação 
por competências com o(a) atual ocupante da função e seu(sua) substituto(a) 
legal, obtendo, assim, a matriz de competências atualizada do posto. 

● COMITÊS DE VALIDAÇÃO DE MATRIZES DE COMPETÊNCIA 

Em cumprimento ao inciso III, do art.11 da  Resolução CSJT n. 92/2012, por 
meio dos Atos-TRT-GP n.515/2015 e 480/2016, foram instituídos, 
respectivamente, os Comitês de Validação das Matrizes de Competências dos 
Postos de Trabalho de 1ª e 2ª Instâncias, bem como da Área Administrativa do 
TRT6. Tais normativos foram revogados por força do Ato TRT6-GP no 
447/2024 – DEJT 26/08/2024, supracitado. 

https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/ato0447202462654v1.pdf
https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/pgp0603202462684v2.pdf
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0515201536377v2.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0480201640567v2.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0447202462654v1.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0447202462654v1.odt
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Consoante informação da unidade de pessoal (Doc.14), foi realizado o 
levantamento e a classificação de todos os postos de trabalho, das áreas fim e 
administrativa, com as matrizes de competências mapeadas e validadas pelos 
respectivos Comitês. 

 

● AUDITORIA DO TCU DE GOVERNANÇA E GESTÃO DE AQUISIÇÕES 
PÚBLICAS 

Registre-se, ainda, a publicação da Portaria TRT-GP nº 270/2016, referente à 
validação das matrizes de competências de Diretor-Geral, Diretor da Secretaria 
Administrativa, Coordenador de Licitações e Contratos, Chefe do Núcleo de 
Contratos, Chefe de Núcleo de Licitações e Compras Diretas, consideradas 
funções-chave da área de contratações, em cumprimento ao subitem 9.1.24 do 
Acórdão n.2902/2015-TCU-Plenário, proferido em processo de Relatório de 
Auditoria, Processo TC 023.202/2014-9, in verbis: 

9.1.24 estabelecer um modelo de competências para os 
ocupantes das funções-chave da área de aquisição, em especial 
daqueles que desempenham papéis ligados à governança e à 
gestão das aquisições. (grifo nosso). 

A auditoria, realizada pelo Tribunal de Contas da União, objetivou avaliar as 
práticas de governança e de gestão de aquisições públicas.  

Além do encaminhamento acima, o TCU recomendou ao TRT6, no subitem 
9.1.25,  a expedição de orientações no sentido de que, quando pertinente, a 
escolha dos ocupantes de funções-chave, funções de confiança ou 
cargos em comissão na área de aquisições seja fundamentada nos 
perfis de competências definidos no modelo e sempre pautada pelos 
princípios da transparência, da motivação, da eficiência e do interesse 
público. 

A Portaria TRT-GP nº 270/2016 também foi revogada pelo Ato TRT6-GP no 
447/2024 – DEJT 26/08/2024.  

A esse respeito a SGEP salientou que “a revogação em tela não representou 
descumprimento à recomendação expressa no subitem 9.1.24 do Acórdão 
n.2902/2015-TCU-Plenário, uma vez que as matrizes de competências para as 
funções-chave da área de contratações precisavam ser atualizadas, em função 
do tempo decorrido e de eventuais mudanças sucedidas neste ínterim”.  As 
atualizações ocorreram em relação às funções-chave de Diretor-Geral, Diretor 
da Secretaria Administrativa,  

Coordenador de Licitações e Contratos, classificadas como “postos críticos” no 
atual modelo de gestão de pessoas por competências do TRT6.  

A adoção do mapeamento das ocupações críticas no TRT-6 tem por objetivo 
alinhar o nível de criticidade dos postos de trabalho à realidade institucional.  

● UNIDADE DE GOVERNANÇA 

Em 2016, foi criada a atual Divisão de Governança em Gestão de Pessoas 

https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/portaria_gp/pgp0270201639788v2.odt
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520NUMACORDAO%253A2902%2520ANOACORDAO%253A2015/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520NUMACORDAO%253A2902%2520ANOACORDAO%253A2015/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/portaria_gp/pgp0270201639788v2.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0447202462654v1.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0447202462654v1.odt
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(DIGOVGP), à época Núcleo, unidade responsável pela criação e sistematização 
de políticas, processos e mecanismos visando o aprimoramento da maturidade 
da governança e gestão de pessoas na organização, consoante o Art. 221, III, e 
228, X, respectivamente, do Regulamento Geral do TRT6. 

Cabe à DIGOVGP gerir projetos e processos relacionados à gestão de pessoas 
por competências. 

 

● BANCO DE TALENTOS E SELEÇÃO INTERNA POR COMPETÊNCIAS 

Em 2013, o Tribunal de Contas da União realizou levantamento de Governança 
e Gestão de Pessoas em unidades da Administração Pública Federal, que 
constatou deficiências significativas, a exemplo da inexistência da  execução de 
processo formal, baseado em competências, para selecionar gestores, 
identificados em 75% dos respondentes. Como resultado, uma das 
recomendações emanadas pelo Acórdão n. 3023/2013 - TCU/Plenário consistiu 
em  “fundamentar os processos de recrutamento e seleção (internos e 
externos) em perfis de competências, inclusive os relativos a cargos/funções de 
livre provimento de natureza técnica ou gerencial e assegurarem concorrência e 
transparência nos processos” (subitem 9.1.1.4). 

Em cumprimento ao Acórdão n.3023/2013-TCU-Plenário, por meio do Ato 
TRT-GP n.185/2018, foi instituído o Banco de Talentos e a Seleção Interna por 
Competências, no âmbito do TRT6, com operacionalização dos processos por 
meio do Progecom. O normativo integra o Plano de Sucessão Organizacional do 
TRT6, disponível na página da Secretaria de Gestão de Pessoas, na intranet,  
https://novaintranet.trt6.jus.br/gestao-de-pessoas/planejamento-secretaria-de-gestao-de-p
essoas. A última versão (4.0) data de 26/11/2018 e não constam atualizações 
posteriores. 

● PLANO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL e PLANO 
INTRAORGANIZACIONAL 

O tema, ainda, está contemplado no Mapa Estratégico do Poder Judiciário de 
2021-2026,  consoante Anexo I da Resolução CNJ n.325/2020, no  
macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas, ao contemplar ações  
relacionadas à valorização dos servidores; à qualidade de vida no trabalho; ao 
desenvolvimento de competências, entre outras. 

No âmbito da Justiça do Trabalho, a gestão por competências está inserida no 
macroprocesso “Incrementar modelo de gestão de pessoas em âmbito nacional” 
do Plano Estratégico 2021-2026 da Justiça do Trabalho, aprovado pela 
Resolução CSJT no 290, de 20 de maio de 2021. Com vistas à sua efetiva 
implementação, por meio do Ato n. 84 CSJT.GP.SG  de 10 de junho de 2022, o 
CSJT aprovou os  Planos Intraorganizacionais da Justiça do Trabalho de primeiro 
e segundo graus nas áreas temáticas Comunicação Social, Orçamento e 
Finanças e Gestão de Pessoas. 

O Plano Intraorganizacional de Gestão de Pessoas encontra-se estruturado em 5 
eixos: (1) Habilidades Críticas; (2) Suporte na carreira; (3) Futuro do trabalho; 
(4)Uniformização de estrutura e boas práticas; e (5)Qualidade de vida e clima 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A3023%2520ANOACORDAO%253A2013%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0185201845009v1.rtf
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0185201845009v1.rtf
https://novaintranet.trt6.jus.br/sites/default/files/files/plano_de_sucessao_organizacional_do_trt6_-_v4.pdf
https://novaintranet.trt6.jus.br/sites/default/files/files/plano_de_sucessao_organizacional_do_trt6_-_v4.pdf
https://novaintranet.trt6.jus.br/gestao-de-pessoas/planejamento-secretaria-de-gestao-de-pessoas
https://novaintranet.trt6.jus.br/gestao-de-pessoas/planejamento-secretaria-de-gestao-de-pessoas
https://atos.cnj.jus.br/files/original182343202006305efb832f79875.pdf
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/186814/2021_res0290_csjt_rep03.pdf?sequence=17&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/202135
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organizacional. 

No que se refere ao Eixo 1 - Habilidades Críticas -, este estabelece como 
diretrizes o estímulo a projetos voltados à implementação da gestão por 
competência e a promoção do desenvolvimento de pessoas com foco em 
competências. 

Em conformidade com o normativo do CSJT, o TRT6 publicou o Plano Estratégico 
Institucional 2021-2026, atualmente em sua versão 3.0. Também foi publicado 
o  Plano Intraorganizacional em Gestão de Pessoas, referente ao quadriênio 
2023-2026. O Anexo 1 desse Plano apresenta o alinhamento entre o 
Planejamento Anual da Secretaria de Gestão de Pessoas (Ano 2023) e o Plano 
Intraorganizacional do CSCJ(2022-2026).  

Para o atendimento ao Eixo 1, foram previstas as seguintes iniciativas 
estratégicas, com prazo de conclusão em dezembro de 2023: (i) ampliar a 
utilização do Banco de Talentos;(ii) atualizar as matrizes de competências dos 
postos de trabalho do TRT6; e (iii) instituir seleção simplificada para cargos ou 
funções disponíveis. 

 

1.3 Escopo  

Segundo o Manual de Auditoria do CNJ 2023, o escopo do trabalho é determinado 
pelos procedimentos de auditoria e pelos objetivos específicos da auditoria, que são 
as questões formuladas pela equipe de auditoria a serem respondidas na realização 
do trabalho e que devem estar vinculadas ao objetivo geral, dispostas no item 1.4.  

Sinteticamente, a auditoria examinou a conformidade da gestão de pessoas por 
competências, no âmbito do TRT6, em relação às diretrizes básicas estabelecidas na 
Resolução CSJT n. 92/2012.  

 

1.3.1 Não Escopo 

● Não foi objeto de análise a gestão de pessoas por competências quanto aos 
cargos não gerenciais do TRT6; 

● Módulos do PROGECOM pendentes de refatoração, que consiste na melhoria da 
estrutura do sistema legado (original). 

 

1.4. Questões de auditoria 

Com a finalidade de identificar os objetivos, riscos e controles da atividade objeto de 
avaliação, foram estudadas as etapas do processo de Gestão de Pessoas por 
Competências no âmbito do TRT6.  

A análise e avaliação dos riscos de distorções relevantes encontram-se disponíveis no 
seguinte papel de trabalho: Matriz de Avaliação de Riscos. 

https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/reso0040202463685opcv1_2_0.pdf
https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/plano_intraorganizacional_-_gestao_de_pessoas.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/04/manual-de-auditoria-pjr-23-05-24-1.pdf
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1e-nlYy8x5NaRfWD3dbuRee0Dnd7jUuTA/edit?gid=833311056#gid=833311056
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Dessa forma, para a elaboração da questão de auditoria, foram considerados  os três 
riscos residuais de maior relevância: R1, R3 e R7. 

 

Atividade relevante/Objetivo Riscos residuais 

Mapeamento das matrizes de 
competência (Diagnóstico) 

R1 – Ausência de mapeamento, avaliação e 
elaboração dos planos de desenvolvimento 
individual e gerenciais para os postos de trabalho 
gerenciais; 

Elaboração do Plano de 
desenvolvimento individual 
 

R3 – Não realização/execução das ações de 
desenvolvimento/capacitação estabelecidas nos 
planos de trabalho individual e programa de 
desenvolvimento gerencial; 

Elaboração e execução dos 
programas de desenvolvimento de 
competências de liderança e gestão 
para o desempenho de atribuições 
de natureza gerencial 

R7 – Não realização de programas de 
desenvolvimento de competências de liderança e 
gestão, no último ano, voltados  aos servidores 
com potencial para o desempenho de atribuições 
de natureza gerencial.  

Após a avaliação de riscos, o objetivo específico desta auditoria restou evidenciado na 
seguinte questão de auditoria:  
 
Questão de Auditoria: A Gestão de Pessoas por competências do TRT6 
encontra-se, efetivamente, alinhada às diretrizes básicas dispostas na 
Resolução CSJT n. 92/2012? 
 

● Foi realizado o mapeamento/diagnóstico de 100% dos cargos gerenciais do 
TRT? 

 
● As ações de desenvolvimento/capacitação previstas no Plano de 

Desenvolvimento Individual e no Programa de Desenvolvimento Gerencial 
foram efetivamente realizadas? 
 

● Foram executados, no âmbito do TRT6, Programas de Desenvolvimento de 
competências de liderança e gestão, no último ano, voltados  aos servidores 
com potencial para o desempenho de atribuições de natureza gerencial? 

1.5 Técnicas adotadas  

As técnicas de auditoria adotadas consistiram no exame documental, verificação 
eletrônica de dados (página do TRT6, Sistema Processo Administrativo 
Eletrônico-Proad e Módulo Gestão por Competência - PROGECOM “Legado” do 
Sistema SIGEP-JT), indagações escritas e verbais.  

O processo de auditoria foi norteado de acordo com os princípios éticos previstos nas 
Resoluções do Conselho Nacional de Justiça n. 308 e 309/2020, no Código de Ética do 
TRT6, no Estatuto e Código de Ética aplicado às Unidades de Auditoria Interna da 
Justiça do Trabalho aprovado pela Resolução do CSJT n. 282, de 26 de fevereiro de 

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3288
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/res_admin/reso0035202359840v1.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/res_admin/reso0035202359840v1.odt
https://www.tst.jus.br/informativos-lp/-/asset_publisher/0ZPq/document/id/27075354#:~:text=21%2008%3A23-,CSJT%20%2D%20Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CSJT%20n%C2%BA%20282%2C%20de%2026.2.2021%2C,Interna%20da%20Justi%C3%A7a%20do%20Trabalho.
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2021, bem como em normas e boas práticas que regem a atividade de auditoria. As 
conclusões das atividades desenvolvidas foram fundamentadas com base em 
evidências consideradas apropriadas e suficientes pela equipe de auditoria. 

1.6 Execução 
 

A execução dos trabalhos ocorreu dentro do prazo previsto no Plano Anual de 
Auditoria de 2025 (de abril a agosto). 

Preliminarmente, encaminhou-se à Ouvidoria a Requisição de Documentos e 
Informações-RDI SAUD-SAGP 9/2025 (doc. 2) a fim de saber se havia registros de 
denúncias e reclamações, ocorridos no período de janeiro/2023 a abril/2025, na área 
de Gestão de Pessoas por Competências (recrutamento, seleção, mapeamento, 
avaliação de competências e desenvolvimento de pessoas), que pudessem subsidiar 
os trabalhos de Auditoria na Administração de Pessoal: Gestão de Competências. 
Solicitação respondida (doc 6 e 7) mediante pesquisa no sistema Proad-OUV, com 
resposta negativa, consignando o registro de 13 denúncias e 01 sugestão 
relacionadas à conduta de servidores. 

Encaminhou-se à unidade auditada a Requisição de Documentos e Informações-RDI 
08/2025/SAGP/SAUD (doc. 11) com questionário para conhecimento do objeto. Ainda 
na fase do planejamento, realizou-se entrevista para obtenção de informações 
complementares, conforme extrato (doc. 16). 

Em cumprimento ao disposto no art. 54 da Resolução CNJ n. 309/2020, houve a 
manifestação tempestiva dos titulares das unidades auditadas em relação ao Quadro 
de Resultados de Achados Preliminares, na qual foram apresentados esclarecimentos 
acerca dos pontos abordados no mapa de achados desta Auditoria (doc. 28). 

Informações adicionais foram solicitadas por meio da RDI 24/2025/SAGP/SAUD 
(doc.35). 

Foram realizadas a reunião de abertura da auditoria (doc. 3), a reunião de 
apresentação do quadro de resultados com achados preliminares (docs. 18 e 20) e 
reunião de encerramento (doc 42), ocasiões em que foi assegurada a manifestação 
dos gestores envolvidos. 

Cumpre esclarecer que a reunião final, para apresentação dos resultados das questões 
e as conclusões do presente trabalho de auditoria, ocorreu em duas etapas. Na 
primeira, em 27/08/2025, a Secretaria de Gestão de Pessoas compartilhou a 
informação, decorrente de reunião com o CSJT, sobre mudança na sistemática do 
processo, com indicativo de alteração do normativo (Resolução CSJT n. 92/2012), 
além da  implementação de um novo sistema de Gestão de Pessoas por Competência, 
em substituição ao  Programa de Gestão por Competências (PROGECOM).  

Diante desse fato superveniente, realizou-se consulta à Secretária da Gestão de 
Pessoas do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - SGPES/CSJT(doc. 30), com o 
intuito de obter manifestação formal da SGPES/CSJT  sobre eventual processo de 
revisão da Resolução CSJT n. 92/2012, bem como de previsão para implantação de 
um novo sistema de Gestão de Pessoas por Competências e, por fim, das principais 
mudanças no fluxo do processo em relação às práticas atuais, a serem promovidas 
pelas inovações, mesmo que ainda estejam em fase de estudos,  uma vez que tais 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
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alterações no normativo poderia resultar em possível “perda do objeto” da auditoria 
em comento. 

Em resposta a SGPES/CSJT informou o seguinte (doc.34): 

Em atenção ao Ofício TRT6-SAUD n.º 014/2025, informamos que se 
encontra em andamento a atualização da composição do Comitê de 
Gestão de Pessoas por Competências, atualmente definida no Ato 
CSJT.GP.SGPES n.º 135/2022. 

A necessidade de modificação decorre da publicação da Resolução CSJT 
n.º 379, de 26 de abril de 2024, que alterou a Resolução CSJT n.º 
92/2012, de 29 de fevereiro de 2012, a qual dispõe sobre as diretrizes 
básicas para a implementação do modelo de Gestão por Competência no 
âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. Essa 
atualização teve como objetivo adequar o referido normativo à 
Resolução CSJT n.º 325/2022, de 11 de fevereiro de 2022, que instituiu 
a Política de Governança dos Colegiados Temáticos da Justiça do 
Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT).  

Adicionalmente, registramos que, no âmbito da Rede de Secretários(as) 
de Gestão de Pessoas da Justiça do Trabalho de 1.º e 2.º graus, foi 
pactuada a intenção de criação de um modelo nacional de gestão de 
pessoas por competências. Contudo, a matéria ainda se encontra em 
debate nas unidades técnicas competentes e será oportunamente 
submetida à apreciação da Administração Superior.  

No que se refere ao sistema informatizado, após eventual aprovação de 
um programa nacional de gestão por competências, o Programa de 
Gestão por Competências (PROGECOM) poderá ser objeto de 
refatoração, com vistas a melhor atender às necessidades da gestão por 
competências, não se tratando, portanto, da implementação de um novo 
sistema.  

Por fim, esclarecemos que, até o presente momento, não há previsão 
para a efetiva implementação das alterações mencionadas. 

Depreende-se do pronunciamento da SGPES/CSJT, que, no âmbito da Rede de 
Secretários(as) de Gestão de Pessoas da Justiça do Trabalho, há uma proposta em 
discussão para criação de um modelo nacional de gestão de pessoas por 
competências, ainda em análise pelas áreas técnicas competentes e pendente de 
apreciação pela Administração Superior. Caso seja aprovado um programa nacional, o 
sistema PROGECOM poderá ser refatorado para adequar-se às novas demandas, sem 
que isso implique a criação de um novo sistema e, ainda, sem previsão para a efetiva 
implementação das alterações mencionadas. 

Dessa forma, entende-se que as diretrizes básicas, atualmente estabelecidas pela 
Resolução CSJT n.º 92/2012, para implantação do modelo de Gestão de Pessoas por 
Competências no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, 
permanecem válidas, sem perspectiva de novas alterações, considerando que a  
republicação mais recente do normativo ocorreu em maio de 2024, em cumprimento 
do art. 4º da Resolução CSJT n.379/2024, que versou sobre os colegiados temáticos. 

2. Resultados dos exames (Achados de Auditoria) 
 



 
 
  

Secretaria de Auditoria 
 

 
Apresenta-se, a seguir, a consolidação dos achados de auditoria, os esclarecimentos 
prestados pelas unidades e as considerações da equipe de auditoria:  

A1. Mapeamento e avaliação parciais dos postos de trabalho gerenciais,  
considerados críticos: 
 
Situação encontrada:  
Área administrativa: Dos 27 postos considerados críticos, de acordo com o 
Mapeamento das Ocupações Críticas da Área Administrativa (4ª apresentação do MOC 
para o GT), todos foram mapeados. 
Área-fim: Os cargos críticos da área-fim ainda não foram objeto de mapeamento e de 
avaliação.  
 
Evidência(s): 
Consulta no período de 25/06/2025 a  11/07/2025 no sistema Progecom Legado. 
 
Critério(s): 
Art. 7º da Res. CSJT n. 92/2012    
MOC (Mapeamento das Ocupações Críticas da Área Administrativa) disponibilizado 
pela Divisão de Governança em Gestão de Pessoas em 12/06/2025. 
Acórdão n. 3023/2013 – TCU – Plenário. 

Causa(s) Provável(is): 
Insuficiência de pessoal; 
Ausência de política interna; 
Baixa participação da alta administração; 
Falta de cultura organizacional.    
 
Efeito(s): 
Indisponibilidade  da descrição das competências de cada cargo gerencial (posto de 
trabalho);  
Não identificação das lacunas de competência dos ocupantes dos cargos gerenciais 
para o planejamento e a realização de ações de desenvolvimento/capacitação; 
Não identificação de possíveis sucessores a postos de trabalho.    
 
Proposta de Encaminhamento:  
 
À SGEP: 
 
1.1 Concluir o mapeamento dos postos de trabalho considerados críticos da 
área-administrativa e realizar a avaliação dos seus respectivos ocupantes, 
identificando eventuais lacunas de competência (prazo: 180 dias) 
1.2 Identificar e mapear os postos de trabalho críticos da área-fim (prazo: 180 
dias); 
1.3 Realizar avaliação dos  ocupantes  dos postos de trabalho críticos da área-fim, 
identificando eventuais lacunas de competência 
(prazo: 90 dias após o término do item 1.2). 

Pronunciamento da unidade responsável: 

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A3023%2520ANOACORDAO%253A2013%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
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Encaminhamento 1.1 – Concluir o mapeamento dos postos de 
trabalho considerados críticos da área-administrativa e realizar a 
avaliação dos seus respectivos ocupantes, identificando eventuais 
lacunas de competência (prazo: 180 dias)  

PONDERAÇÕES: Considerando que “Mapeamento” e “Avaliação” 
são etapas distintas, solicitamos o desdobramento do item 1.1, da 
seguinte maneira: 1.1.1 – Concluir o Mapeamento dos postos de 
trabalho considerados críticos da área-administrativa (Prazo 180 
dias); 1.1.2 – Avaliar os respectivos ocupantes dos postos de 
trabalho considerados críticos na área administrativa, 
identificando eventuais lacunas de competências (Prazo 180 dias 
a contar do término do prazo do encaminhamento 2.2 - 
“Homologação das Matrizes pelo Subcomitê” (achado 2). 
Solicitamos, ainda, o estabelecimento de data-fim para 
cumprimento dos encaminhamentos em lugar do prazo em dias, 
conforme ponderado na reunião realizada com a Secretaria de 
Auditoria, a Divisão de Governança em Gestão de Pessoas e a 
Seção de Avaliação e Gerenciamento Funcional (SAGEF).  

Encaminhamento 1.2 – Identificar e mapear os postos de trabalho 
críticos da área-fim (prazo: 180 dias); 

PONDERAÇÕES: Sem ponderações 

Encaminhamento 1.3 – Realizar avaliação dos ocupantes dos 
postos de trabalho críticos da área-fim, identificando eventuais 
lacunas de competência (prazo: 90 dias após a homologação do 
Subcomitê de Gestão de Pessoas por Competências). 
PONDERAÇÕES: Sem ponderações. 

Avaliação da manifestação: A equipe concorda com o desmembramento da 
recomendação 1.1, na forma solicitada pela unidade auditada, tendo em vista a 
distinção entre as atividades de mapeamento dos cargos gerenciais críticos e 
avaliação de seus atuais ocupantes, bem como quanto à dependência da homologação 
das matrizes por parte do Subcomitê de Gestão de Pessoas.  Entretanto, no que 
concerne aos prazos sugeridos, entende-se que o prazo de 90 dias é suficiente para 
finalização do mapeamento dos seis cargos críticos pendentes da área administrativa. 
Por fim, esta equipe de auditoria verificou que, em resposta à RDIm 24/2025, a SGEP 
noticiou a conclusão do mapeamento dos postos de trabalho considerados críticos da 
área administrativa.   

No tocante à conclusão do mapeamento dos postos de trabalho considerados críticos 
da área administrativa, em consulta ao sistema Progecom em 30/10/2025, 
verificou-se que este já foi realizado. 
 
Considerando as exposições acima, conclui-se pela manutenção do achado e das 
propostas de encaminhamento, que passam a apresentar a seguinte redação: 
 

Recomendações: 

À SGEP 
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1.1 Avaliar os respectivos ocupantes dos postos de trabalho considerados críticos 

na área administrativa, identificando eventuais lacunas de competências 
(Prazo 90 dias, a contar do término do prazo do encaminhamento 2.2 - 
“Homologação das Matrizes pelo Subcomitê” (achado 2); 

1.2 Identificar e mapear os postos de trabalho críticos da área-fim (prazo: 180 
dias); 

1.3 Realizar avaliação dos  ocupantes  dos postos de trabalho críticos da 
área-fim, identificando eventuais lacunas de competência (prazo: 90 dias, 
após a homologação do Subcomitê de Gestão de Pessoas por Competências). 

A2. Ausência de previsão no Ato TRT6-GP n. 447/2024 de homologação das 
matrizes de competência pelo Subcomitê de Gestão de Pessoas por 
Competências.    
 
Situação encontrada:  
O artigo 3º do Ato TRT6-GP n. 447/2024, que dispõe sobre as atribuições do 
Subcomitê de Gestão de Pessoas por Competências, não inclui a homologação das 
matrizes de competências entre suas atividades. 
A homologação das matrizes de competência está sendo realizada pelos gestores e 
pela Seção de Avaliação e Gerenciamento Funcional (SAGEF).    
 
Evidência(s): 
Artigo 3º do Ato TRT6-GP n. 447/2024; 
Fluxo de atividades da Gestão de Pessoas por competências no TRT6; 
Validação da matriz de competência do cargo de Diretor da Secretaria de Orçamento e 
Finanças no sistema Progecom realizada por servidora da Seção de Avaliação e 
Gerenciamento Funcional (SAGEF). 
 
Critério(s): 
Inciso III, art. 11 da Res. CSJT n. 92/2012.    
 
Causa(s) Provável(is): 
Interpretação divergente do normativo. 
 
Efeito(s): 
Validação por servidor sem conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias;  
Matrizes de competências validadas de forma incipiente ou equivocada; 
Inobservância de diretrizes nacionais na gestão de pessoas por competências no 
âmbito do TRT6. 
 
Proposta de Encaminhamento:  
 
Ao Subcomitê Regional de Gestão de Pessoas por Competências: 
 
2.1 Submeter minuta de alteração  do Ato TRT6-GP n. 447/2024, para incluir no art. 
3º a atribuição de homologação das matrizes de competência pelo Subcomitê de 
Gestão de Pessoas por Competências   (prazo: 60 dias); 
 

https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0447202462654v1.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0447202462654v1.odt
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0447202462654v1.odt
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2.2 Adequar o processo de homologação das matrizes de competências para sua 
realização pelo Subcomitê de Gestão de Pessoas por Competências  (prazo: 120 
dias).  
 
Pronunciamento da unidade responsável: 

Encaminhamento 2.1 - Submeter minuta de alteração do Ato 
TRT-GP n. 447/2024, para incluir no art. 3º a atribuição de 
homologação das matrizes de competência pelo Subcomitê de 
Gestão de Pessoas por Competências, (prazo: 60 dias). 
PONDERAÇÕES: Sem ponderações.  

Encaminhamento 2.2 - Adequar o processo de homologação das 
matrizes de competências para sua realização pelo Subcomitê de 
Gestão de Pessoas por Competências  

PONDERAÇÕES: Para uma melhor clareza na interpretação do 
texto, sugerimos a alteração da redação para a que segue abaixo: 

“Homologação das matrizes de competências dos postos críticos 
da área-administrativa e da área-fim pelo Subcomitê de Gestão 
de Pessoas por Competências” (Prazo 120 dias a contar da data 
da republicação do ATO 447/2024, com a alteração sugerida no 
encaminhamento 2.1 e do término dos prazos dos 
encaminhamentos 1.1.1 e 1.2: “Mapeamento dos postos de 
trabalho críticos faltantes da área-administrativa” e “Mapeamento 
dos postos de trabalho críticos da área-fim”, respectivamente. 

Esclarecimento complementar da SGEP:  

[...] destaca-se que o Ato TRT6-GP n.º 447/2024 não estabeleceu 
a validação de matrizes de competências como atribuição do 
Subcomitê de Gestão de Pessoas por Competências, o que 
motivou a solicitação de alteração normativa elencada no 2º 
achado desta auditoria, constante no doc. 28. Conforme já 
explanado em documentos anteriores, a Gestão de Pessoas por 
Competências da Justiça do Trabalho enfrenta momento de 
incerteza e o Sistema de Gestão de Pessoas por Competências 
(PROGECOM) está em fase de refatoração. Dentre as atualizações 
discutidas pelo grupo de negócios, foi pautada a exclusão da 
etapa de validação na nova arquitetura. Portanto, no novo módulo 
de Competências, atualmente desenvolvido no ambiente de 
homologação, não consta mais a previsão de validação das 
matrizes de competências dos postos de trabalho. Assim, no ícone 
“AUTORIZAÇÃO EM USO” do módulo em questão, utilizado 
pelos(as) mapeadores(as) do posto de trabalho, somente são 
inseridos(as) o (a)ocupante do posto e seu(sua) superior(a) 
hierárquico(a). Dessa maneira, quando um(a) deles(as) altera 
qualquer dado da matriz de competências, o sistema alerta que é 
necessária a anuência do(a) outro(a), sem a necessidade de 
validação externa por outra unidade ou colegiado.  

 
Avaliação da manifestação: A unidade auditada ratifica o encaminhamento 2.1. 
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Quanto ao encaminhamento 2.2, sugere mudança na redação deste, com a inclusão 
de maior detalhamento no processo de homologação das matrizes e competência,  a 
qual tem a concordância dessa equipe de auditoria. 

Cumpre destacar que havia a previsão para análise e homologação das matrizes de 
competências nos Ato TRT - GP n.º 515/2015 (art.2º, inciso II) e Ato TRT - GP n.º 
480/2016 (art.2º, inciso II), ambos revogados pelo Ato TRT6-GP no 447/2024 – DEJT 
26/08/2024. 

Em que pesem os estudos de novos fluxos que estão sendo desenhados pelo grupo 
negocial, não há previsão de alteração  da Resolução CSJT n. 92/2012, consoante 
pronunciamento da Secretária da Gestão de Pessoas do Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho - SGPES/CSJT(doc. 30). Dessa forma, entende-se que o art. 11, inciso III, 
permanece vigente.  

Considerando as exposições acima, conclui-se pela manutenção do achado e das 
propostas de encaminhamento anteriores, entretanto o item 2.2 passa a apresentar a 
seguinte redação: 
 

Recomendações: 
 
Ao Subcomitê Regional de Gestão de Pessoas por Competências: 
 
2.1 Submeter minuta de alteração do Ato TRT-GP n. 447/2024, para incluir no 

art. 3º a atribuição de homologação das matrizes de competência pelo 
Subcomitê de Gestão de Pessoas por Competências  (prazo: 60 dias); 

 
2.2 Homologar as matrizes de competências dos postos críticos da área- 

administrativa e da área-fim (Prazo: 120 dias, a contar da data da 
republicação do Ato 447/2024 e do término dos prazos dos encaminhamentos 
1.1 e 1.3: “Mapeamento dos postos de trabalho críticos faltantes da 
área-administrativa” e “Mapeamento dos postos de trabalho críticos da 
área-fim”, respectivamente).  

A3. Controle parcial e incipiente para atualização das matrizes de 
competência dos postos de trabalho gerenciais considerados críticos.    
 
Situação encontrada:  
A unidade disponibilizou como instrumento de controle documento referente a 4ª 
Apresentação do Mapeamento das Ocupações Críticas. 
Tal documento contém dados da atualização do mapeamento de unidades e postos de 
trabalho considerados críticos.  

Entretanto, a equipe de auditoria não localizou, no sistema Progecom legado, o 
mapeamento dos seguintes postos de trabalho considerados críticos: Secretário Geral 
de Tecnologia da Informação e Comunicação, Coordenador de Infraestrutura de TIC, 
Coordenador de Estatística e Pesquisa do Tribunal, Diretor da Secretaria de 
Ordenadoria da Despesa e assessor de gabinete da Presidência.  
 
Evidência(s): 
4ª Apresentação do mapeamento das ocupações críticas ao Grupo de Trabalho para 
mapeamento das ocupações críticas. 

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
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Consulta no período de 25/06/2025 a  11/07/2025 no sistema Progecom Legado. 

Critério(s): 
Art. 7º da Res. CSJT n. 92/2012.    
 
Causa(s) Provável(is): 
Ausência de procedimento de rotina para alinhar as informações das matrizes de 
competências efetivamente atualizadas com as informações constantes no documento 
de controle apresentado. 

Efeito(s): 
Informações inexistentes ou desatualizadas no sistema Progecom legado. 
Comprometimento do processo de mapeamento e de avaliação dos postos de trabalho 
e seus ocupantes. 
 
Proposta de Encaminhamento:  
 

Para a SGEP: 

3. Implementar  mecanismo de controle para assegurar a atualização periódica das 
matrizes de competência dos postos de trabalho críticos no Progecom legado (Prazo: 
90 dias). 
 
Pronunciamento da unidade responsável: 

Encaminhamento 3 – Implementar mecanismo de controle para 
assegurar a atualização periódica das matrizes de competência 
dos postos de trabalho críticos no Progecom legado (Prazo: 90 
dias).  

PONDERAÇÕES: Vincular o prazo de 90 dias à publicação do Ato 
que normatizar a Gestão por Competências no âmbito do TRT-6, 
que deverá constar a periodicidade da atualização dos postos 
críticos.  

 

Avaliação da manifestação: Esta equipe de auditoria corrobora o entendimento 
apresentado pela unidade auditada, qual seja, a vinculação do controle de atualização 
de matrizes de competência à existência de ato normativo interno que especifique os 
prazos de atualização destas. 

Considerando as exposições acima, conclui-se pela manutenção do achado e da 
proposta de encaminhamento, entretanto a recomendação passa a apresentar a 
seguinte redação: 

 
Recomendações: 

Para a SGEP: 

3.   Implementar mecanismo de controle para assegurar a atualização periódica 
das matrizes de competência dos postos de trabalho críticos no Progecom 
legado. (Prazo: 90 dias). 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
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A4. Inexistência de normativo interno disciplinando a Gestão de Pessoas por 
Competência no TRT6.        
 
Situação encontrada:  
Inexistência de normativo interno que trate da Gestão de pessoas por competência no 
âmbito do TRT6.  
No entanto, verificou-se a elaboração de uma minuta pela Secretaria de Gestão de 
Pessoas. 
Registre-se que o normativo interno deverá estar alinhado com a Res. CSJT n. 
92/2012 de forma a contemplar os princípios, diretrizes, iniciativas e ações de gestão 
por competência. 
 
Evidência(s): 
Consulta aos atos internos no sítio eletrônico do TRT6; e Minuta do normativo interno 
disponibilizada pela SGEP. 
 
Critério(s): 
Res. CSJT n. 92/2012. 

Art. 3°, inc. III, do Ato TRT6-GP n. 447/2024. 

Causa(s) Provável(is): 
Incipiência do processo de gestão por competência no Tribunal. 

Efeito(s): 
Ausência de diretrizes internas para funcionar como instrumento da gestão de pessoas 
por competências e de promoção de cultura organizacional; 
Pouca efetividade do processo de gestão por competência no Tribunal.  
 
Proposta de Encaminhamento:  
Ao Subcomitê Regional de Gestão de Pessoas por Competências: 
 
4. Submeter minuta do normativo interno para apreciação superior disciplinando a 
Gestão de Pessoas por Competências, nos termos da Res. CSJT n. 92/2012. 
(Prazo: 120 dias)   
 
Pronunciamento da unidade responsável: 

Encaminhamento 4 – Submeter minuta do normativo interno para 
apreciação superior disciplinando a Gestão de Pessoas por 
Competências, nos termos da Res. CSJT n. 92/2012. (Prazo: 120 
dias)  

PONDERAÇÕES: Sem ponderações em resposta ao quadro de 
resultados preliminares. 

Contudo, em reuniões, a unidade de Pessoal destacou o cenário 
nacional de incertezas quanto ao atual modelo de gestão por 
competências, considerando a possibilidade de que o 
mapeamento deixe de ser centrado no posto de trabalho e passe 
a ser estruturado em linhas de desenvolvimento e pacotes de 
competências, o que, certamente, poderá impactar a Resolução 
do CSJT. 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0447202462654v1.odt
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
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Avaliação da manifestação: Considerando as tratativas que estão sendo conduzidas 
pelo CSJT, juntamente com gestores regionais, para a nacionalização de modelo de 
Gestão de Pessoas por Competências, que poderá repercutir no normativo vigente 
(Res. CSJT n. 92/2012), fica afastado o presente achado e, consequentemente, 
o encaminhamento proposto. 
 

A5. Ausência de Planos de Desenvolvimento Individual (PDI) dos postos de 
trabalho gerenciais considerados críticos.        
 
Situação encontrada:  
Indisponibilidade dos PDIs referentes a 100% dos ocupantes de cargos gerenciais 
considerados críticos no sistema Progecom Legado. 

Evidência(s): 
Consultas ao sistema Progecom Legado; e Informação disponibilizada pela Divisão de 
Governança em Gestão de Pessoas, em 25/06/2025,  via chat. 
 
Critério(s): 
Art. 7º da Res. CSJT n. 92/2012. 

Causa(s) Provável(is): 
Incipiência do processo de gestão por competência no Tribunal; 
Conhecimento incipiente da Res. CSJT n. 92/2012 pelos servidores e gestores; 
Controle interno incipiente e insuficiente para acompanhamento da elaboração e 
execução dos Planos de Desenvolvimento individuais; 
Não realização ou não conclusão da avaliação de competências  do servidor 
(autoavaliação e avaliação da chefia). 
 
Efeito(s): 
Não identificação  de eventuais lacunas de competência dos ocupantes de cargos 
gerenciais considerados críticos.  
 
Proposta de Encaminhamento:  
 
Para EJUD6: 
 
5.1. Efetuar o fluxo de elaboração do Plano de Desenvolvimento Individual; 
(Prazo: 120 dias) 
 
5.2. Implementar as ações para a elaboração do  Plano de Desenvolvimento 
Individual; 
(Prazo: 120 dias, a partir do término do 5.1)  
 
Pronunciamento da unidade responsável:  Sem pronunciamento. 

 

Avaliação da manifestação: Na ausência de manifestação, presume-se a 
concordância tácita. Dessa forma, conclui-se pela manutenção do achado e das 
recomendações anteriores:  

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
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Recomendações: 
 
Para a EJUD6 
 
5.1. Efetuar o fluxo de elaboração do Plano de Desenvolvimento Individual; 

(Prazo: 120 dias) 
 
5.2. Implementar as ações para a elaboração do  Plano de Desenvolvimento 

Individual; (Prazo: 120 dias, a partir do término do 5.1) 

A6. Programa de Desenvolvimento Gerencial em fase inicial          
 
Situação encontrada:  
O Programa de Desenvolvimento Gerencial, do sistema Progecom legado, contém 
nove competências profissionais padrão,  todas comportamentais, cada uma 
vinculada a apenas uma entrega, que corresponde ao conhecimento (estratégico, 
tático ou operacional) necessário para atingir a competência. 
Não estão relacionadas no Sistema as ações de desenvolvimento e/ou de capacitação 
específicas para reduzir a diferença (lacuna) entre as competências necessárias ao 
desempenho dos cargos e funções gerenciais e as competências atualmente 
existentes no Órgão. 
 
Evidência(s): 
Consultas ao sistema  Progecom Legado e Informação disponibilizada pela Divisão de 
Governança em Gestão de Pessoas, em 25/06/2025,  via chat. 
 
Critério(s): 
Art. 7º da Res. CSJT n. 92/2012. 

Causa(s) Provável(is): 
Incipiência do processo de gestão por competência no Tribunal; 
Conhecimento incipiente da Res. CSJT n. 92/2012 pelos servidores e gestores; 
Controle interno incipiente e insuficiente para elaboração, execução e 
acompanhamento do Programa de  de Desenvolvimento Gerencial; 
Não realização ou não conclusão da avaliação de competências do servidor 
(autoavaliação e/ou avaliação da chefia). 
 
Efeito(s): 
Ausência das competências técnicas; 
Efetividade baixa ou nula das competências comportamentais identificadas; 
Não identificação de lacunas entre os níveis atuais e os desejados de competência. 
Não realização de ações de desenvolvimento que mitiguem atuais lacunas de 
competência.  
 
Proposta de Encaminhamento:  
Para EJUD6: 
 
6.1. Estabelecer o fluxo de elaboração do Programa de Desenvolvimento Gerencial, 
com base nas lacunas de competências identificadas nos PDIs; 
(Prazo: 120 dias) 
 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
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6.2. Implementar  as ações para a elaboração do Programa de Desenvolvimento 
Gerencial; (Prazo: 120 dias,  a partir do término do 6.1)  
 
Pronunciamento da unidade responsável: Sem pronunciamento. 
 
Avaliação da manifestação: Na ausência de manifestação, presume-se a 
concordância tácita. Considerando as exposições acima, conclui-se pela manutenção 
do achado e das recomendações anteriores: 
 

Recomendações: 
 
Para EJUD6: 
 
6.1. Estabelecer o fluxo de elaboração do Programa de Desenvolvimento 

Gerencial, com base nas lacunas de competências identificadas nos PDIs; 
(Prazo: 120 dias) 

 
6.2. Implementar as ações para a elaboração do Programa de Desenvolvimento 

Gerencial; (Prazo: 120 dias,  a partir do término do 6.1) 

A7. Inexistência  de Programa periódico de Desenvolvimento de 
Competências de Liderança e Gestão voltados aos servidores com potencial 
para o desempenho de atribuições de natureza gerencial          
 
Situação encontrada:  
Não existem programas periódicos estruturados para servidores com potencial de 
liderança. Consoante  informação da Ejud6, são disponibilizadas apenas ações de 
capacitação a eventuais servidores interessados. 

Evidência(s): 
Resposta à RDI SAUD n. 08/2025, e mensagem eletrônica encaminhada pela Ejud6. 
 
Critério(s): 
Art. 4º da Res. CSJT n. 92/2012. 
Acórdão n. 3023/2013 – TCU – Plenário, item 9.1.1.4. 
 
Causa(s) Provável(is): 
Desconhecimento do normativo pelos servidores e chefias da Secretaria de Gestão de 
Pessoas e Ejud6. 

Efeito(s): 
Ausência de servidores qualificados e aptos a exercerem cargos com atribuições de 
natureza gerencial. 
 
Proposta de Encaminhamento:  
 
Para SGEP/EJUD6/ Subcomitê: 
 
7.1. Instituir  Programa periódico de Desenvolvimento de Liderança e Gestão voltados 
a servidores com potencial para o desempenho de atribuições de natureza gerencial; 
(Prazo: 120 dias). 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A3023%2520ANOACORDAO%253A2013%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
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Para EJUD6: 
 
7.2. Inserir no Plano Anual de Capacitação as ações do Programa periódico de 
Desenvolvimento de Liderança e Gestão voltados aos servidores com potencial para o 
desempenho de atribuições de natureza gerencial. 
(Prazo: até 31/03/2026). 
 
Pronunciamento da unidade responsável: 

Encaminhamento 7.1 – Instituir Programa periódico de 
Desenvolvimento de Liderança e Gestão voltados a servidores 
com potencial para o desempenho de atribuições de natureza 
gerencial; (Prazo: ATÉ 30/06/2026)  

PONDERAÇÕES: Este programa deverá ser instituído pela Escola 
Judicial, que inclusive segue normativos a respeito do tema. 
Desta forma, solicita-se que o encaminhamento 7.1 (achado 7) 
seja direcionado à Escola Judicial do TRT-6 (EJud6).  

Proposta de encaminhamento 7.2 - Sem pronunciamento. 

Avaliação da manifestação: Em reunião com a EJUD6, em 12/08/2025, foi 
acordado que a instituição do Programa periódico de Desenvolvimento de Liderança e 
Gestão, voltado a servidores com potencial para o desempenho de atribuições de 
natureza gerencial, será realizada por meio de inclusão dessa previsão no normativo 
interno acerca da Gestão de Pessoas por Competências, no prazo de 120 dias.  
Considerando as exposições acima, conclui-se pela manutenção do achado e das 
propostas de encaminhamento iniciais: 
 

Recomendações: 
 

Para EJUD6/Subcomitê: 
 
7.1. Instituir Programa periódico de Desenvolvimento de Liderança e Gestão 

voltados a servidores com potencial para o desempenho de atribuições de 
natureza gerencial; (Prazo: 120 dias) 

 
Para a EJUD6: 
 
7.2. Inserir no Plano Anual de Capacitação as ações do Programa periódico de 

Desenvolvimento de Liderança e Gestão voltados aos servidores com 
potencial para o desempenho de atribuições de natureza gerencial.(Prazo: 
até 31/03/2026) 

A8. Nomeações para cargos comissionados e designações para funções 
comissionadas sem observar, preferencialmente, a análise de perfis 
profissionais e sem ocorrer a ampla divulgação de processo seletivo.          
 
Situação encontrada:  
Não consta registro de seleção interna com ampla divulgação para ocupação de CJ 
(cargo em comissão) no ano de 2024; 



 
 
  

Secretaria de Auditoria 
 

 
Quanto aos provimentos de funções comissionadas, observou-se que de 186 
designações ocorridas no ano de 2024, 17 foram objeto de processo seletivo, 
correspondendo ao percentual de 9% das designações efetuadas. 

Evidência(s): 
Planilha de nomeações/designações em 2024, extraídas do Sistema Integrado de 
Gestão de Pessoas (SIGEP/JT); e 
Notas de Remoção 2024 enviadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas por meio de 
chat.    
 
Critério(s): 
Art. 4º da Res. CSJT n. 92/2012. 
Acórdão n. 3023/2013 – TCU – Plenário. 

Causa(s) Provável(is): 
Desconhecimento da Res. CSJT n. 92/2012 pelas chefias do TRT6; 
Cultura organizacional de nomeação direta (sucessão interna ou de livre nomeação 
(art.37, II, da CF/88 para ocupação de cargos em comissão).     
 
Efeito(s): 
Eventual nomeação/designação de servidores com lacunas de competência 
substanciais  para ocupação de cargos críticos. 
 
Proposta de Encaminhamento:  
 
Para a SGEP e Subcomitê de Gestão de Pessoas por Competências: 
 
8. Estabelecer no normativo interno (recomendação 4) diretriz institucional para que 
as nomeações/ designações sejam precedidas, preferencialmente, de análise de perfil 
e processo seletivo interno, assegurando  ampla divulgação, concorrência e 
transparência nos processos, com alteração da redação do art. 11 do Ato TRT-gp N.º 
185/2018. 
(Prazo: 120 dias) 
 
Pronunciamento da unidade responsável: 

Encaminhamento 8 – Estabelecer no normativo interno 
(recomendação 4) diretriz institucional para que as nomeações/ 
designações sejam precedidas, preferencialmente, de análise de 
perfil e processo seletivo interno, assegurando ampla divulgação, 
concorrência e transparência nos processos.(Prazo: 120 dias) 
PONDERAÇÕES: Sem ponderações. 

 

Avaliação da manifestação: Na ausência de manifestação, presume-se a 
concordância tácita. Considerando as exposições acima, conclui-se pela manutenção 
do achado e a recomendação passa a apresentar a seguinte recomendação: 
 
 
 
 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A3023%2520ANOACORDAO%253A2013%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/20716/2012_res0092_csjt_rep03.pdf?sequence=5&isAllowed=y
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Recomendação: 
 

Para a SGEP/Subcomitê de Gestão de Pessoas por Competências 
 
8.    Submeter minuta de alteração do art. 11 do Ato TRT-GP n.º 185/2018, com 

proposta de redação para que as nomeações/designações sejam precedidas, 
preferencialmente, de análise de perfil e processo seletivo interno, 
assegurando  ampla divulgação, concorrência e transparência nos 
processos, consoante art. 4º, inciso III, da Resolução CSJT N.92/2012 
(Prazo: 120 dias)    

 

3. Avaliações  Conclusivas 

3.1 Considerações sobre a Questão de Auditoria 
 

Questão de Auditoria: A Gestão de Pessoas por competências do TRT6 
encontra-se, efetivamente, alinhada às diretrizes básicas dispostas na 
Resolução CSJT n. 92/2012? 

 
● Foi realizado o mapeamento/diagnóstico de 100% dos cargos gerenciais do 

TRT? 
 

● Foram executadas as ações de desenvolvimento/capacitação previstas no 
Plano de Desenvolvimento Individual e no Programa de Desenvolvimento 
Gerencial foram efetivamente realizadas? 

 
● Foram executados, no âmbito do TRT6, Programas de Desenvolvimento de 

competências de liderança e gestão, no último ano, voltados  aos 
servidores com potencial para o desempenho de atribuições de natureza 
gerencial? 

 
Considerado os resultados apresentados, com base em exames realizados por meio de 
testes substantivos, considerando a materialidade e risco crítico atinente ao objeto da 
presente auditoria, constatou-se que os procedimentos de execução e controle das 
atividades relacionadas à Gestão de Pessoas por Competências atendem parcialmente 
às exigências da Resolução CSJT n. 92/2012, bem como aos critérios de eficiência, 
eficácia e efetividade necessários para o pleno atendimento desse processo de gestão.  
 
Apesar do zelo e das boas práticas adotadas pela unidades responsáveis  na Gestão 
de Pessoas por Competências no âmbito do TRT6, e considerando a possibilidade de 
alteração no sistema informatizado atualmente em uso, ficou evidenciada a 
necessidade de aperfeiçoar os procedimentos das atividades relacionadas a esse 
processo, a fim de torná-lo um efetivo instrumento de governança de pessoas. 

Tal preocupação ficou evidenciada, em 2014, no Relatório de Auditoria (Processo TC 
023.202/2014-9), emitido pelo Tribunal de Contas da União, no qual se registrou que, 
no tocante à gestão de pessoas, a organização precisa avançar no mapeamento das 
competências para o desempenho das funções-chaves da área de aquisições, objeto 
da auditoria.  

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
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Destacam-se, nesse contexto, a importância da inclusão da validação da matrizes de 
competência no rol das competências do Subcomitê, o aprimoramento dos 
mecanismos de controle interno no processo de atualização das matrizes de 
competências e avaliações dos ocupantes dos cargos gerenciais críticos, a 
nomeação/designação, preferencialmente, por meio de processo seletivo para 
ocupação de cargos gerenciais, bem como a melhoria na comunicação entre a SGEP e 
a Ejud-6, no que se refere ao fluxo para elaboração e execução dos Planos de 
Desenvolvimento Individuais e Programa de Desenvolvimento Gerencial.  
 
Ressalta-se que as inconsistências apontadas neste relatório são passíveis de correção 
pela Secretaria de Gestão de Pessoas, Subcomitê de Gestão de Pessoas por 
Competências e Escola Judicial do TRT6 por meio das recomendações propostas. 

 

3.2 Considerações  

Registre-se, ainda, que no dia 04 de novembro de 2025 foi realizada a reunião técnica 
de encerramento da auditoria com os representantes das unidades auditadas, na qual 
foram apresentados os resultados das questões e as conclusões do presente trabalho 
de auditoria, conforme ata (doc. 42). Na ocasião, acordou-se que deverão ser 
apresentadas ações corretivas propostas pelas unidades por meio de Planos de Ação, 
a serem enviados até 12/12/2025, visando à regularização das inconsistências 
identificadas.  

 

3.3 Nível de maturidade do controle interno 

Foram realizadas análises dos controles internos adotados no Processo de Gestão de 
Pessoas por Competências por meio de documentação disponibilizada pela Secretaria 
de Gestão de Pessoas (SGEP), conforme demonstrado no achado 3 da presente 
auditoria.  

Dessa forma, não foi necessária a aplicação do Questionário de Avaliação de Controles 
Internos (QACI) com o intuito de avaliar o grau de percepção dos gestores e dos 
servidores da unidade principal do objeto avaliado acerca do nível de maturidade dos 
sistemas de controle internos adotados no processo. 

3.4 Exame de integridade 

Não foram identificadas inconsistências ou eventos de riscos que possam prejudicar os 
resultados pretendidos com eventual comprometimento da integridade institucional.  

3.5 Conclusão Final 

Diante dessas considerações, conclui-se que o processo de Gestão de Pessoas por 
Competências, no âmbito do TRT6, atende parcialmente aos requisitos normativos 
atualmente vigentes, havendo a necessidade da implementação de ações corretivas 
para o atendimento das recomendações propostas, que contribuirão para o 
alinhamento às diretrizes básicas estabelecidas pela Resolução CSJT n. 92/2012. 

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/20716
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Considerando que o sistema Progecom se encontra em processo de refatoramento e 
aprimoramento para incorporar metodologias mais modernas, como aquelas baseadas 
em pacotes de competências, é necessário que, na arquitetura do novo sistema em 
desenvolvimento pelo grupo negocial, seja mantida a alternativa de mapeamento de 
competências por posto de trabalho, de modo a assegurar a conformidade com a 
Resolução vigente.  

Por fim, reconhece-se o empenho, a dedicação e o engajamento de todos os setores 
envolvidos, especialmente diante das dificuldades enfrentadas pela equipe e pelo 
grupo negocial desde 2016, inclusive em razão da nacionalização do sistema 
Progecom sem o suporte nacional adequado. 

4 Benefícios obtidos  

Compreendem-se como benefícios a serem obtidos por meio desta auditoria a 
melhoria na eficiência, eficácia e efetividade nos resultados esperados com o 
aperfeiçoamento do processos de Gestão de Pessoas por Competências, do 
desenvolvimento no controle interno e do mapeamento e gestão de riscos, a serem 
alcançados após a implementação das recomendações propostas neste relatório. E, 
ainda: 
● Alinhamento com os procedimentos estabelecidos pela legislação aplicável e 

boas práticas vigentes; 
● Melhoria na Gestão de Pessoas por Competências;  
● Aprimoramento dos controles internos e da gestão de riscos; 
● Implementação de uma cultura organizacional voltada à Gestão de Pessoas por 

Competências; 
● Consolidação das iniciativas já realizadas e em andamento sobre o tema, 

favorecendo uma compreensão mais clara de como a gestão de competências 
está estruturada no âmbito deste Regional. 

5. Proposta(s) de Encaminhamento 

Diante das constatações relatadas, após a devida oportunização de manifestação por 
parte dos gestores envolvidos, renovam-se as seguintes recomendações para as 
unidades auditadas (SGEP e Subcomitê de Gestão de Pessoas por Competências) e, 
ainda, para a EJUD6, como unidade requerida,  com vistas  à adequação ao normativo 
vigente, mas também incentivar práticas  à consolidação de uma cultura institucional 
voltada à Gestão de Pessoas por Competências. 

Ressalte-se que, caso as recomendações sejam acolhidas pela Presidência, as 
unidades responsáveis por seu cumprimento deverão comprovar a respectiva 
execução, à medida que forem concluídas, mediante solicitação complementar no 
Proad desta Auditoria (Proad n. 8282/2025), para fins de ciência e monitoramento 
pela unidade auditante, em época oportuna. 

 

Recomendação Destinatário Achado a que se refere 

1.1 Avaliar os respectivos ocupantes dos 
postos de trabalho considerados críticos na 
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área administrativa, identificando eventuais 
lacunas de competências (Prazo 90 dias, a 
contar do término do prazo do 
encaminhamento 2.2 - “Homologação das 
Matrizes pelo Subcomitê”; 

1.2 Identificar e mapear os postos de 
trabalho críticos da área-fim (Prazo: 180 
dias); 

1.3 Realizar avaliação dos  ocupantes  dos 
postos de trabalho críticos da área-fim, 
identificando eventuais lacunas de 
competência (Prazo: 90 dias, após a 
homologação do Subcomitê de Gestão de 
Pessoas por Competências); 

postos de trabalho 
gerenciais considerados 
críticos. 

2.1 Submeter minuta de alteração do Ato 
TRT-GP n. 447/2024, para incluir no art. 3º a 
atribuição de homologação das matrizes de 
competência pelo Subcomitê de Gestão de 
Pessoas por Competências  (Prazo: 60 
dias); 

2.2 Homologar as matrizes de competências 
dos postos críticos da área-administrativa e 
da área-fim (Prazo: 120 dias, a contar da 
data da republicação do Ato 447/2024 e do 
término dos prazos dos encaminhamentos 
1.1 e 1.3: “Mapeamento dos postos de 
trabalho críticos faltantes da 
área-administrativa” e “Mapeamento dos 
postos de trabalho críticos da área-fim”, 
respectivamente);  

Subcomitê de 
Gestão de 

Pessoas por 
Competências 

A.2 Ausência de previsão 
no Ato TRT6-GP n. 
447/2024 de homologação 
das matrizes de 
competência pelo 
Subcomitê de Gestão de 
Pessoas por 
Competências.  

3. Implementar mecanismo de controle para 
assegurar a atualização periódica das 
matrizes de competência dos postos de 
trabalho críticos no Progecom legado. 
(Prazo: 90 dias); 
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A.3 Controle parcial e 
incipiente para atualização 
das matrizes de 
competência dos postos 
de trabalho gerenciais 
considerados críticos 

4.1. Efetuar o fluxo de elaboração do Plano 
de Desenvolvimento Individual (Prazo: 120 
dias); 

 
4.2. Implementar as ações para a elaboração 
do  Plano de Desenvolvimento Individual 
(Prazo: 120 dias, a partir do término do 
4.1); 

Escola Judicial A5. Ausência de Planos de 
Desenvolvimento 
Individual (PDI) dos 
postos de trabalho 
gerenciais considerados 
críticos.  

5.1. Estabelecer o fluxo de elaboração do 
Programa de Desenvolvimento Gerencial, 
com base nas lacunas de competências 
identificadas nos PDIs (Prazo: 120 dias); 

Escola Judicial A6. Programa de 
Desenvolvimento 
Gerencial em fase inicial 
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5.2. Implementar  as ações para a 
elaboração do Programa de Desenvolvimento 
Gerencial (Prazo: 120 dias,  a partir do 
término do 5.1); 

6.1 Instituir Programa periódico de 
Desenvolvimento de Liderança e Gestão 
voltados a servidores com potencial para o 
desempenho de atribuições de natureza 
gerencial (Prazo: 120 dias); 

Subcomitê de 
Gestão de 

Pessoas por 
Competências  

e 
Escola Judicial 

A7. Inexistência de 
Programa periódico de 
Desenvolvimento de 
Competências de 
Liderança e Gestão 
voltados aos servidores 
com potencial para o 
desempenho de 
atribuições de natureza 
gerencial  

6.2. Inserir no Plano Anual de Capacitação 
as ações do Programa periódico de 
Desenvolvimento de Liderança e Gestão 
voltados aos servidores com potencial para o 
desempenho de atribuições de natureza 
gerencial (Prazo: até 31/03/2026); 

Escola Judicial 

7.  Submeter minuta de alteração do art. 11 
do Ato TRT-GP n.º 185/2018, com proposta 
de redação para que as 
nomeações/designações sejam precedidas, 
preferencialmente, de análise de perfil e 
processo seletivo interno, assegurando  
ampla divulgação, concorrência e 
transparência nos processos, consoante art. 
4º, inciso III, da Resolução CSJT N.92/2012 
(Prazo: 120 dias)    
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Competências 

A8. Nomeações para 
cargos comissionados e 
designações para funções 
comissionadas sem 
observar, 
preferencialmente, a 
análise de perfis 
profissionais e sem 
ocorrer a ampla 
divulgação de processo 
seletivo. 

 
Recife, data conforme assinatura eletrônica. 

 

Equipe de Auditoria 

Leonardo Pimentel Liesen Nascimento 
Auditor Responsável - Matrícula 2920 

 
Renata Rodrigues Saraiva de Macedo 

Membro da Equipe - Matrícula 7076 
     

Karine Cavalcanti de Melo 
Membro da Equipe - Matrícula 5532 (em gozo de férias) 

De acordo com a conclusão e proposta de encaminhamento do Relatório de Auditoria 
02/2025-RA–SAGP-SAUD. 

Recife, data conforme assinatura eletrônica. 
 

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti 
Diretora da Secretaria de Auditoria 
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